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			PREFÁCIO 

			“O Manual do capelão: teoria e prática é uma iniciativa sui generis e pioneira no Brasil. Trata-se de uma obra que pertence ao campo da teologia prática, voltada para uma área missiológica que, no Brasil, ainda apresenta muita carência de um balizamento doutrinário e prático. É permeada pela ideia da responsabilidade social da igreja e sua contribuição para o bem comum. O Manual do capelão, por ter sido escrito por capelães de diversas denominações e Forças, assume uma característica básica da assistência religiosa e espiritual prestada em ambiente pluralista e interdenominacional: a cooperação na diversidade. Discorre muito bem sobre as raízes da Capelania e seu potencial para atender ao chamado divino perante as demandas da nossa sociedade. É desejo da ACMEB que a presente obra sirva referência para todos que atuam ou que vierem a atuar nas diversas áreas de Capelania, tais como a militar, a prisional, a hospitalar, a estudantil, a empresarial e outras.” 

			Rev. Aluíso Laurindo da Silva, Presidente da Aliança Pró-Capelania Militar Evangélica do Brasil – ACMEB

			  

			“Ao abordar a instituição das Capelanias sob vários ângulos, sem esquecer a sua importância pastoral, o Manual, inédito em seu gênero no Brasil, torna-se um fundamental instrumento para todos aqueles que se sentem chamados por Deus a prestar este serviço nos vários segmentos da sociedade. As Capelanias Militares de nossas Forças Armadas são reservadas exclusivamente àqueles padres e pastores que, cumpridas as exigências da Lei Federal 6.923 de 1981 e aprovados nos concursos públicos promovidos regularmente, são incorporados, como militares, à respectiva Força. Para estes, o Manual do Capelão será um importante texto de conhecimento, estudo e aprofundamento, tanto na formação militar inicial, como na atenção permanente à qualidade do serviço religioso e espiritual que o Senhor a eles confiou, através de suas igrejas ou denominações e do Estado. Mas este Manual, na intenção dos autores e pela riqueza de seu conteúdo, pode e deve servir também, com as necessárias adaptações, a todos os demais tipos de capelania, já existentes ou a serem criadas, chamadas a servir pastoralmente a todos os setores da sociedade brasileira, tão carentes de assistência religiosa e espiritual. A eles podem aplicar-se as palavras do Senhor: a messe é grande, mas os operários são poucos (Lc 10.2). Que o presente Manual do Capelão possa contribuir para a multiplicação dos operários em nossa Pátria!” 

			Dom Fernando Guimarães, Arcebispo Ordinário Militar do Brasil

			“Honra-me sobremaneira prefaciar esta importante obra que servirá de instrumento de pesquisa e orientação àqueles que exercem ou que querem conhecer a atividade de capelania militar. Aos capelães é incumbido a gratificante missão de levar à tropa fé, esperança e amor, proporcionando o apoio espiritual fundamental para que possamos cumprir a nossa missão de servir e proteger a sociedade. Tenho certeza de que este manual, será instrumento teórico essencial para a prática e reconhecimento da importância dessa atividade no seio militar. Portanto, em nome da nossa Polícia Militar do Distrito Federal, parabenizo ao TC Capelão Gisleno de Faria e a todos que contribuíram para esse brilhante trabalho”. 

			Marcos Antônio Nunes de Oliveira, Cel QOPM, Comandante-Geral da PMDF

			“O lançamento desta obra chega num momento extremamente necessário e vem preencher uma lacuna há muito existente no contexto missiológico brasileiro. As forças armadas, as polícias civil e militar, bem como os corpos de bombeiros constituem um gigantesco campo missionário, de difícil acesso, que requer a perícia de homens e mulheres altamente qualificados para desempenhar uma missão humana e divina, que é a capelania. Esta obra, sem dúvida, oferece as ferramentas necessárias para esta capacitação”.  

			Pastor Edmilson Vila Nova, Presidente da Convenção Batista Nacional – CBN e pastor da Igreja Batista Nova Vida em Valinhos – SP

			“A Convenção Batista Brasileira tem o prazer de recomendar esta importante obra sobre Capelania Militar. Temos tido uma participação direta nesse ministério desde quando o Pastor João Filson Soren se apresentou ao Exército Brasileiro para atuar como Capelão na Segunda Guerra Mundial. Existe no exterior vasta literatura sobre Capelania Militar. Era necessário que surgisse no Brasil o presente Manual para atender aos anseios dos capelães militares brasileiros. Cremos que esta obra abençoará grandemente suas vidas e o trabalho que realizam em benefício da Família Militar Brasileira. Boa leitura!” 

			Pastor José Laurindo Filho, 1º Vice-Presidente da Convenção Batista Brasileira - CBB e pastor da Primeira Igreja Batista de Niterói – RJ

			A Igreja Presbiteriana do Brasil, sente-se honrada em fazer parte dessa história, quer por meio dos seus Capelães - Membros e Ministros do Evangelho, que prestam assistência religiosa e espiritual por meio de serviços de Capelania em instituições públicas ou privadas e em localidades onde a situação exija a atuação da IPB, como forma de expressão do amor de Deus, quer em poder participar, por meio destas palavras prefaciais, dessa admirável obra que visa orientar e preparar melhor todos aqueles que já se encontram no labor da Capelania ou que desejam ingressar nessa gloriosa missão.

			Revº Roberto Brasileiro Silva, Presidente do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil

		


		
			APRESENTAÇÃO

			É cada vez maior o interesse de pessoas e instituições pelo trabalho de capelania. Várias pessoas se dispõem a realizá-lo, embora não tenham suficiente conhecimento desta área específica dentro do serviço cristão. Tal prática tem acarretado uma série de problemas para algumas instituições e pessoas envolvidas. Todavia, quando a assistência religiosa e espiritual é realizada com base nos princípios fundamentais adequados, certamente produz uma série de resultados que atendem aos interesses do reino de Deus e das instituições que lhe abrem suas portas. 

			Há hoje vários cursos de capelania oferecidos no Brasil. Todavia, muitos não possuem um projeto pedagógico adequado. Muitas pessoas entendem que fazer capelania é simplesmente reproduzir suas práticas eclesiásticas em determinado ambiente institucional. Tal erro conceitual é bastante prejudicial a despeito da boa intenção por parte de seus idealizadores. No entanto, é hora de dar um passo adiante e subsidiar o serviço de capelania no Brasil com conteúdo, métodos e técnicas mais bem fundamentadas, à luz dos diversos aspectos que integram essa área do ministério cristão.

			Mesmo a capelania militar, a área mais estruturada no nosso país, carece de literatura específica. Em regra, os cursos de habilitação ou estágios de adaptação e instrução de capelães militares destinam-se somente à formação dos alunos como militares, não contemplando suficientemente a capacitação teológico-pastoral específica exigida no exercício das atividades pastorais de uma capelania. Embora tais cursos e estágios sejam relevantes para o desenvolvimento da carreira de um capelão, sabemos que, para o sucesso nessa missão, não basta ser pastor e militar ou ser padre e militar. Ser capelão é diferente de ser um pastor militar ou um padre militar. Há algo mais que precisa ser aprendido no início da caminhada e não no decorrer dela, como aconteceu com muitos. Portanto, é necessário dar um passo adiante.

			Em grande parte, esses fatos devem-se à ausência de literatura de referência em língua portuguesa. Existe algum material, mas muito esparso. Não há uma obra brasileira que concentre os conhecimentos básicos necessários a um capelão iniciante. A presente obra pretende contribuir para o preenchimento dessa lacuna.  

			O Manual do capelão: teoria e prática é uma obra realizada a várias mãos e muitos joelhos! Tentamos conjugar técnica e devoção, a sabedoria dos mais experientes e o vigor da juventude, a diversidade denominacional e a variedade de corporações, além de várias áreas de conhecimento e áreas de atuação. Tudo isso como expressão da multiforme graça de Deus e do pluralismo característico da capelania.

			A escolha dos autores foi feita em observância a essa pluralidade bem como à relação entre formação acadêmica e experiência em capelania com a matéria para a qual foram convidados a escrever. Todos são capelães militares, alguns da reserva, outros da ativa, com bagagem suficiente para nos trazerem um conhecimento sólido e edificante.

			Este Manual destina-se a capelães e simpatizantes do trabalho de assistência religiosa em instituições militares, de segurança pública, hospitais, escolas, presídios, empresas, casas legislativas, entidades esportivas, cemitérios, enfim, a todas as áreas de atuação em capelania. Apesar disso, o leitor perceberá que todos os temas são tratados da perspectiva da capelania militar. É possível prosseguir com esse viés, sem perder a finalidade de aplicação do conteúdo a todas as áreas, pelos seguintes motivos:

			
					Reconhecidamente, a capelania militar é a mãe de todas as capelanias. Dessa forma, o estudo das demais áreas deve passar necessariamente por suas raízes na área castrense ou militar.

					A amplitude de atuação da capelania militar engloba praticamente todas as outras áreas de capelania. Em decorrência disso, quando se fala da capelania castrense, necessariamente trata-se das demais áreas por se encontrarem dentro do escopo de suas atribuições.

					A capelania militar é a mais estruturada no Brasil. Nesse quesito, serve de base e inspiração para as demais áreas de atuação.

					Os fundamentos e princípios gerais de capelania são comuns a todas as áreas. Talvez seja possível afirmar que o aporte conceitual e prático comum a todas as áreas seja de 85%, restando apenas 15% relativos às peculiaridades de cada uma delas. Possivelmente, as melhores produções literárias brasileiras estejam voltadas para esses 15%, especialmente nas áreas hospitalar e escolar.

			

			Em relação à perspectiva cristã, a obra demonstrará tanto no aspecto conceitual quanto na práxis, a contribuição do evangelho para o interesse público e para o desenvolvimento de pessoas e instituições. Essa é uma linha de raciocínio que este Manual buscará incentivar, haja vista que o serviço de capelania é extremamente benéfico para a instituição que o recebe. No campo missiológico, trata-se do cumprimento do papel social da igreja e de uma parcela de sua contribuição para o bem comum. 

			O Manual do capelão está organizado em duas partes: teoria e prática. Na primeira parte, são apresentados os fundamentos da capelania: no Capítulo I, o fundamento bíblico-teológico; no Capítulo II, o fundamento histórico; no Capítulo III, o fundamento jurídico; no Capítulo IV, o fundamento científico; no Capítulo V, o fundamento estratégico. A segunda parte está direcionada para elementos importantes da práxis de capelania: o Capítulo VI, trata dos princípios gerais e das áreas de atuação; o Capítulo VII, trata do perfil do capelão; o Capítulo VIII, trata da ação e da interação na capelania; o Capítulo IX, dos projetos bem-sucedidos em capelania; e finalmente o Capítulo X, do compartilhamento de experiências.

			Boa leitura! 

			GISLENO GOMES DE FARIA ALVES
Organizador

		


		
			CAPÍTULO I

			FUNDAMENTO BÍBLICO-TEOLÓGICO DA CAPELANIA
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			Walter Pereira de Mello

			Edimilton Carvalho Pontes

			Gisleno Gomes de Faria Alves

			O presente capítulo tem por objetivo abordar o fundamento bíblico-teológico da capelania. Utilizaremos o termo “bíblico-teológico” em vez de simplesmente “teológico”, reconhecendo que, nesse sentido, capelães que professam religiões diferentes terão como referencial livros sagrados diferentes. Em respeito a essa diversidade e como forma de deixar clara a proposta seguida, definimos, logo de início, que o nosso fundamento teológico lança suas raízes na Bíblia Sagrada, que é, de alguma forma, o referencial para todas as religiões cristãs. Portanto, procuraremos desenvolver uma teologia bíblica.

			Apresentaremos alguns exemplos de atividades que podem ser inseridas nos ramos da capelania tanto no Antigo como no Novo Testamento, seguidas da explanação de conceitos bíblicos fundamentais para o serviço de um capelão em qualquer área de capelania. Posteriormente, com foco mais amplo nas capelanias militares e policiais, mas sem fugir ao interesse geral, debateremos a correlação entre a religião e a guerra, demonstrando os principais posicionamentos sobre a participação, ou não, de cristãos em confrontos entre nações. Por último, trataremos da fundamentação bíblica sobre o combate ao crime e o uso da força.

			1. ATIVIDADES DE CAPELANIA NO ANTIGO E NO NOVO TESTAMENTO

			Encontramos na Bíblia muitas passagens que refletem a atividade de capelania, embora esse termo não apareça em nenhuma delas. O livro de Juízes descreve a história de um homem chamado Mica, que no tempo em que o povo de Israel era liderado pelos juízes, contratou um levita para assisti-lo como seu sacerdote particular (Jz 17). O levita seria nada mais nada menos que um capelão militar.

			Profetas que consultavam a Deus acerca das batalhas foram exemplo claro de capelães militares, pois se tratava de líderes espirituais procurados para oferecerem assistência espiritual a um exército em guerra (1Rs 22).

			No Novo Testamento, encontramos passagens que caracterizam essa atividade típica da capelania. Por exemplo, a parábola do bom samaritano, registrada em Lucas 10.29-37, é um excelente exemplo do papel de capelão. O bom samaritano teria sido um capelão que assistira o moribundo às margens do caminho, cuidando de suas feridas e levando-o para a hospedaria, independentemente da etnia, do grupo social ou da religião que o caracterizavam. No texto do grande julgamento, em Mateus 25.31-46, o Senhor deixa claro que a visita hospitalar, a visita prisional e o auxílio aos necessitados são atividades aprazíveis a Deus e que este entende como sendo ele mesmo o alvo de tais ações. O texto deixa implícito, inclusive, que o amor ao próximo demonstrado no serviço de capelania é o que se espera daqueles que foram alcançados pela salvação divina.

			A Bíblia, sobretudo no Antigo Testamento, é repleta de ações de homens, que agiram como instrumentos nas mãos de Deus em prol de seu povo, especialmente em momentos de guerras. Vejamos o exemplo do profeta Samuel:

			E disseram a Samuel [o capelão]: Não cesses de clamar ao SENHOR, nosso Deus, por nós, para que nos livre das mãos dos filisteus. Então Samuel pegou um cordeiro que ainda mamava e o ofereceu inteiro em holocausto ao SENHOR; e Samuel clamou ao SENHOR por Israel, e o SENHOR o atendeu. Enquanto Samuel oferecia o holocausto, os filisteus chegaram para atacar a Israel; mas naquele dia o SENHOR trovejou com grande estrondo sobre os filisteus, e os destruiu, de modo que foram derrotados pelos israelitas (1Sm 7.8-10). 

			Em relação ao ato sacrificial desenvolvido pelo profeta Samuel, Flávio Josefo1 relata que “os israelitas, assustados com o perigo, recorreram a Samuel e confessaram-lhe que temiam combater inimigos tão temíveis”.

			O texto bíblico mostra que antes de finalizado o sacrifício e de a vítima ser inteiramente consumida pelo fogo sagrado, os filisteus surpreenderam os israelitas ao deixarem seu acampamento para iniciar o combate e sem lhes dar chance de organizar a defesa, com a certeza do efeito favorável da luta. No entanto, o desenlace foi totalmente diferente do que eles esperavam alcançar. Concluindo seu comentário a respeito do fato, Josefo escreve o seguinte:

			[...] por efeito da onipotência de Deus, sentiram a terra tremer de tal modo sob os pés que mal podiam equilibrar-se e viram-na abrir-se em alguns lugares e tragar os que ali se encontravam. Estrugiu nos ares um trovão tão espantoso e acompanhado de raios tão fortes que os olhos deles se ofuscaram e as mãos, semiqueimadas, não podiam segurar as armas. Assim foram obrigados a lançá-las por terra e buscar a salvação na fuga.2

			Mais uma vez, comprova-se que o representante do sagrado em ambiente de guerra, nesse caso o profeta Samuel, fora de grande importância para atingir, no desfecho, a vitória.

			Tal aproximação do sagrado com os campos de guerra por meio da instrumentalidade do sacerdote ultrapassou épocas, culturas e costumes chegando à época do cristianismo, ocasião em que, segundo Corvisier, as invocações a Deus foram retomadas e geraram diversas transformações, a saber:

			[...] elas foram as fontes de conversão de Constantino e, depois, de Clovis. Os exércitos cristãos, mesmo combatendo uns contra os outros, nunca deixaram de rezar ao Senhor antes do combate. Até um ritual foi criado para antes de toda batalha campal, incluindo uma absolvição coletiva dos pecados, dada pelos capelães militares àqueles que se arriscavam à morte.3

			2. CONCEITOS BÍBLICOS FUNDAMENTAIS

			Dignidade e valor do ser humano

			E Deus criou o homem à sua imagem; à imagem de Deus o criou; homem e mulher os criou (Gn 1.27).

			Na escrita do Antigo Testamento, a palavra “’adam“ é usada para designar a natureza do homem, em contraste com a de Deus em 1Samuel 15.29, e com a dos animais em Gênesis 1.26. Em seu emprego genérico, inclui tanto o homem quanto a mulher (Gn 2.7). A palavra “’adam“ está vinculada à palavra “adamath”, terra; agora não somente se refere ao fato de ser ele uma criatura (2.7), mas também ao aspecto de sua transitoriedade.4

			A humanidade foi moldada para refletir o Criador. Segundo o relato do livro do Gênesis, o ser humano é imagem e semelhança de Deus. Ele tem um mandato divino para transformar realidades adversas diante de si. Sua capacitação e sua limitação vêm como vaticínios de bênção e maldição proferida sobre seus atos (Gn 4.7).

			O homem, por causa de seu pecado, será um objeto contínuo do amor e também das ações corretivas de Deus. O Criador propiciará novamente um relacionamento de comunhão por meio de mediadores (ofertas, sacrifícios e sacerdotes). A imagem de Deus maculada pelo pecado deverá ser coberta com o sangue de um inocente.

			Cada ser humano se tornará inclinado a deformar a imagem de Deus em si. Um inimigo insidioso, o diabo, fomentará a rebelião e a degradação do humano, para transformar a imagem da excelência divina numa mera caricatura humana. Haverá sempre um conflito para que o homem reflita a imagem de Deus e assim dignifique seu viver. 

			O ser humano é um ser belo pela imagem da divindade refletida na criação. Essa beleza reverbera a dignidade inerente dada por Deus. Sua valorização vem de sua origem em Deus. Por isso, toda a batalha travada pelo ser humano, independentemente de seu estado presente, deve ser pautada por tais parâmetros bíblicos. 

			 O capelão é desafiado a chamar a atenção para a dignidade humana proveniente de Deus presente na vida daqueles que precisam de apoio. Sua mensagem estará focada naquilo que Deus expressa em sua Palavra, não na simples análise humana a respeito da realidade que ele vê diante de si. Ao prestar assistência religiosa, o capelão deve enxergar além do fato de ter o assistido cometido um crime, ou estar acometido por uma enfermidade incurável, ou talvez estar vivenciando a destruição do relacionamento conjugal.

			Portanto, reconhecer o valor do ser humano e sua dignidade, diante de todas as situações, especialmente levando em conta sua dimensão espiritual, é algo que se espera em razão do conceito da imagem e semelhança de Deus. Exatamente por isso, a esperança de transformação persiste enquanto há vida.5

			Motivação cristã para o trabalho

			Portanto, quer comais quer bebais, ou façais outra qualquer coisa, fazei tudo para glória de Deus (1Co 10.31, ARC).

			E, tudo quanto fizerdes, fazei-o de todo o coração, como ao Senhor, e não aos homens, sabendo que recebereis do Senhor o galardão da herança, porque a Cristo, o Senhor, servis (Cl 3.23,24, ARC).

			Então o mesmo Daniel se distinguiu desses príncipes e presidentes, porque nele havia um espírito excelente; e o rei pensava constituí-lo sobre todo o reino (Dn 6.3, ARC).

			A motivação de um cristão para tudo, ainda mais no trabalho cristão, tanto das coisas mais simples como as mais complexas, deve ser a glória de Cristo. Os textos bíblicos acima ratificam essa assertiva. Essa motivação é um desejo intenso de, em cada momento, ser guiado pelo Espírito Santo, andando nele em espírito de oração para romper as barreiras da mediocridade. O cristão é um guerreiro que busca a excelência para que Cristo cresça e ele mesmo diminua. O crente em Cristo “esmurra o próprio corpo”, para que ele mesmo não seja um impedimento na condução da obra de Deus, e, sim, um instrumento de justiça que glorifica a Deus com todo o corpo, em tudo o que faz.

			O que impele alguém a estar com pessoas em posição de sofrimento? Qual o motivo para que alguém revestido de certa honra, com sua patente, cargo, ou posição, decida “rebaixar-se” para estar com pessoas necessitadas? O trabalho de capelania precisa responder a essas perguntas. Por vezes, o capelão desfruta de posições de honra diante de sua instituição, seja em um quartel, seja em uma escola, ou em um hospital, principalmente quando está investido desse cargo de forma efetiva, ou seja, por meio de concurso, contrato ou até mesmo pelo trabalho realizado ao longo de um tempo que lhe concedeu essa respeitabilidade.

			O trabalho de assistência religiosa precisa ser feito com excelência como qualquer trabalho para Deus, pois a motivação primeira é agradar àquele que nos arregimentou para a guerra, para usar a linguagem militar paulina. O fazer bem, com excelência, é o ponto básico, tanto nos trabalhos voluntários quanto nos institucionais, quando o capelão é remunerado pelo Estado. O motivo pelo qual fazemos esse trabalho deve estar fundamentado no exemplo de Cristo que, sendo rico, se fez pobre, por amor de nós, ou seja, há um elemento de abnegação.

			A capelania, especialmente a remunerada, não pode ser exercida tendo como motivação fundamental promoções na carreira, boa imagem com a chefia, muito menos agradar certas pessoas. Haverá momentos em que o capelão estará inserido em situações que descortinam sua real motivação. Um exemplo comum se dá quando é necessário fazer alguma solicitação justa a superiores, sabendo que estes discordam do capelão a respeito da pertinência do pedido. A insistência poderia levar o capelão a uma situação embaraçosa, ficando “queimado”, como se diz. Por isso, é necessário que o capelão esteja plenamente consciente de sua motivação e disposição para honrar aquele que o chamou para a batalha.

			Exercício da misericórdia

			De modo que, tendo diferentes dons, segundo a graça que nos é dada: se é profecia, seja ela segundo a medida da fé; se é ministério, seja em ministrar; se é ensinar, haja dedicação ao ensino; ou o que exorta, use esse dom em exortar; o que reparte, faça-o com liberalidade; o que preside, com cuidado; o que exercita misericórdia, com alegria (Rm 12.6-8, ARC).

			A Bíblia menciona o dom de misericórdia, juntamente com outros dons ministeriais (Rm 12.5-8). Entretanto, o exercício da misericórdia deve ser partilhado por todos aqueles que servem a Deus. Basicamente, o dom da misericórdia é o combustível da compaixão e está relacionado a uma capacitação divina para sentir a dor do outro. O bom samaritano, por exemplo, era alguém que possuía o dom da misericórdia? Jesus está contando uma parábola em que todos estavam aptos para praticar tal ação? O levita e o sacerdote não seriam pessoas naturalmente dotadas com essa capacidade? No entanto, na parábola eles não tiveram compaixão pelo desvalido.

			A palavra carisma, que significa dom, está ligada ao contexto militar. O imperador romano, quando celebrava seu aniversário ou no início de seu reinado, dava às suas tropas um presente, um donativum ou charisma, que era uma doação em dinheiro. Esses soldados não tinham feito nenhum serviço para o imperador, nem lutado em nenhum conflito cumprindo suas ordens; no entanto, recebiam por livre deliberação e generosidade do imperador.6

			Em relação ao dom, significa que há uma ação de Deus na vida da pessoa para agir com misericórdia efusiva, embora não haja uma capacitação exclusiva em alguns para sua realização. Existe, sim, uma ação graciosa em curso, mas ela é mais pretérita, pois foi realizada anteriormente em Cristo (Ef 2.4-6). O dom da misericórdia é uma junção entre a oportunidade, a energia para agir e o constrangimento pelo amor de Deus revelado em Cristo (graça). Quando isso ocorre, não quer dizer que tal pessoa é dotada de tal habilidade, como um poder inerente a ela; no entanto, essa pessoa é impulsionada em determinadas ocasiões quando se torna necessária a manifestação de tal capacidade. Nesse caso, o dom da misericórdia é uma graça oportuna. Como bem expressa Paulo, os dons são dados para aquilo que se faz útil.

			Retomando o caso do bom samaritano, ele se apresenta livre para ser um instrumento da graça de Deus na vida do desvalido. Houve uma capacitação de Deus para o exercício daquela ação, mas esse agir está disponível a todos. Tanto que Jesus, no final da parábola, adverte o escriba: Vai e faze da mesma maneira (Lc 10.37). O dom da misericórdia deve estar presente na vida do capelão, e estará se este buscar oportunidades para que a graça de Deus se manifeste por meio de sua vida para auxiliar os que sofrem. Supõe-se que o capelão busca essas situações, por ser ele mesmo alvo da graça de Deus.

			Chamado para servir 

			[…] a exemplo do Filho do homem, que não veio para ser servido, mas para servir e para dar a vida em resgate de muitos (Mt 20.28).

			Os ministros religiosos são vistos pelas páginas da história como pessoas singulares. Parecem revestidos de uma aura ou poder especial que os faziam ser servidos por muitos leigos. Esse tempo teve seu apogeu na chamada Idade Média, quando houve a junção do poder eclesial, do político e até econômico. Em determinado momento, seu poder clerical foi questionado pela pregação vívida do evangelho na boca de homens como Wycliffe, Tyndale e John Huss. Chegou-se ao momento culminante com a ação e a proclamação veemente de Lutero, Calvino e Zuínglio.

			Mas, apesar de o poder religioso ter perdido boa parte de sua pompa, este perdura ainda como um substrato psicológico dentro dos nossos ambientes litúrgicos e formativos. Torna-se imprescindível recuperarmos o serviço ao Senhor, com elemento essencial da nossa prática pastoral. A própria palavra liturgia, advém da palavra leitourgia, cujo significado original está ligado ao serviço que um cidadão presta ao Estado de forma voluntária ou obrigatória.7 No Novo Testamento, a palavra é usada com um sentido de doação e trabalho, aplicando-se de forma corrente aos sacerdotes. Jesus é o exemplo maior daquele que trabalhou para salvar outros.

			A atividade de capelania necessita desse conceito como fundamento para sua prática. Desde o trabalho mais simples, sem nenhuma visibilidade, até o mais aparente, de representação ou assessoramento a altas autoridades, devem ser realizados como leitourgia, serviço ao Senhor. O capelão é um exemplo de servo. Ele demonstra isso por seu trabalho abnegado. Ele não deve trabalhar, em primeiro plano, pelo salário, por promoções, viagens, cursos ou para ser reconhecido perante a autoridade humana; seu trabalho é serviço a Deus em primeiro lugar. Usando as palavras de Barclay:

			O cristão é um homem que trabalha para Deus e para os homens. Em primeiro lugar, porque assim deseja fazer de todo o coração, e, em segundo lugar, porque é obrigado a fazer assim, devido ao amor de Cristo que o constrange.8

			Sabedoria

			Vinha gente de todos os povos para ouvir a sabedoria de Salomão; eram enviados por todos os reis da terra que tinham ouvido falar de sua sabedoria (1Rs 4.34).

			[...] mas não podiam resistir à sabedoria e ao Espírito com que ele falava. (At 6.10).

			Partindo primeiramente do conceito bíblico de sapiência, como conhecimento apreendido ao longo do tempo para melhor viver, a sabedoria que gostaríamos de olhar aqui está mais voltada para a prática da direção espiritual. Dentro desse conceito, pegamos por empréstimo o uso que Daniel Schipani faz desse termo sobre a prática do assessoramento pastoral ou aconselhamento. 

			O serviço de capelania pressupõe o acompanhamento de pessoas para que obtenham uma vida de sabedoria. O sábio da Bíblia é mais do alguém que aprendeu com seus próprios erros e com os erros dos outros.  A sabedoria bíblica transcende ao acúmulo de conhecimento da nossa experiência. A sabedoria como direção espiritual é personificada em Cristo e nos recursos espirituais advindos da Bíblia.

			Schipani9 resgata oportunamente a sabedoria bíblica como o modelo a ser usado pelos pastores, apontando um caminho primordial para a prática da direção espiritual, sem precisar prostrar-se no altar das ciências psicológicas. Apesar de Schipani não abrir mão do diálogo com a psicologia, ele considera anômala a atitude de alguns líderes em priorizar as ciências sociais em detrimento da pujante fonte de conhecimento e sabedoria das Escrituras revelada especialmente em Cristo e em sua igreja.10

			Os capelães são homens do conhecimento. Muitos acumulam títulos ao longo da carreira em várias áreas. Sua capacidade de argumentar em várias áreas pode fazê-los pender para longe do centro de seu chamado, que é justamente encarnar a sabedoria de Deus, em Cristo. Como bem se expressou Hansen, dizendo: “o pastor deve ser uma parábola de Cristo”11. Ou seja, os capelães são chamados para viver como Cristo viveu. O conhecimento e as habilidades em áreas afeitas à sua área de atuação devem fazer realçar a sublimidade do conhecimento de Cristo.

			Instrução, exortação e admoestação

			Toda a Escritura é divinamente inspirada e proveitosa para ensinar, para repreender, para corrigir, para instruir em justiça (2Tm 3.16).

			A atividade de capelania resume-se, em grande parte, em instruir. É claro que as muitas ações de auxílio aos que sofrem compõem de forma significativa o trabalho do capelão, mas seu aspecto docente não pode ser tratado tangencialmente. Nesse sentido, não se está falando do capelão como mero instrutor, um repositório de conhecimentos superficiais acerca de tudo, mas principalmente como um sábio, alguém que aprendeu a viver, que tem em seu rosto as marcas da alegria e do sofrimento de quem vive as Escrituras em sua integralidade.

			A palavra “instruir” no grego está relacionada ao aspecto prioritariamente intelectual, à transmissão de conhecimentos e informações que possam auxiliar o aluno em sua busca por conhecimento. A aplicação da palavra no grego clássico vincula-se à figura do paideo, ou paidagogo, o nosso pedagogo, ou professor, que em seu sentido originário se referia a escravo que tinha a incumbência de ensinar os filhos de seus senhores. A palavra amplia seu significado na figura do jovem Telêmaco, filho de Odisseu, que aprende de seu mestre mentor a sabedoria por meio de histórias. Tal conceito baseado na vida de Mentor está muito arraigado na nossa cultura com a presença do termo em inglês coach (treinador). O mentoreamento é hoje uma matéria de grande relevância nos cursos de pós-formação em diversas áreas. O capelão por vezes pode ocupar a função de mentor, principalmente em apoio a pessoas que têm vivenciado crises familiares, perdas por morte, prisões, casos de dependência química e outros. O capelão é o escravo do evangelho para levar as pessoas à tutela de Cristo, aprendendo deste, que é a verdadeira sabedoria.

			Já o sentido do vocábulo “exortação” está ligado à influência que se exerce sobre a mente (nous); a palavra no grego que nos dá essa informação é nouthetes ou noutético, ou seja, nous (mente) e tithemi (colocar), colocar na mente, no sentido de que há certa resistência à recepção do ensino. Nesse caso, é preciso exercer influência sobre o aluno ou sobre o discípulo.12 

			Essa palavra, diferente de outros termos usados no Novo Testamento, está relacionada aos sentimentos e à vontade. Nesse aspecto, a exortação não é uma fala simplesmente emocionada, mas tem uma carga emotiva, por ter um envolvimento pessoal daquele que exorta com o que é exortado. Sem esse vínculo pessoal, o exortar não alcança seu objetivo de mudança no indivíduo.

			Existe uma escola de aconselhamento estabelecida nos Estados Unidos que se denomina aconselhamento noutético, justamente porque estão centrados na ideia da exortação bíblica como influência persuasiva para a transformação do indivíduo para a glória de Deus. Essa escola é representada pelo autor de grande renome no Brasil, doutor Jay Adams. Vale ressaltar que tal linha de aconselhamento é totalmente centrada nas Escrituras, sem admitir nenhuma interferência de outras ciências em seu modelo de aconselhamento. Há outras linhas de aconselhamento cuja abordagem é interacionista, isto é, admitem a interação com a psicologia, por exemplo. 

			Depois dessa pequena digressão, voltemos à exortação como um termo fundamental para a atividade de capelania. A influência que o capelão precisa exercer em seu ambiente é determinante para o êxito da missão. Essa ação influenciadora passa pela maneira segundo a qual ele se expressa, mas também pela forma com que age em meio aos assistidos. Muito do impacto exercido pela ação de capelania será resultado dessa influência. A resistência à ação de cuidado centrada nas Escrituras é natural em um mundo no qual os valores bíblicos são mal compreendidos ou no qual são vivenciados de forma incoerente por aqueles que se dizem conhecedores do texto bíblico. O capelão deverá viver integralmente e formar na mente das pessoas uma imagem pastoral cristocêntrica.

			A palavra “admoestar”, por sua vez, está vinculada às palavras conselho, advertência, lembrança. Esses termos remetem-nos a uma ação contínua de tornar clara a Palavra de Deus, por meio de atitudes que sinalizam o caminho a ser seguido. Na admoestação está implícita a proximidade, estar ao lado, estar presente, sempre acendendo a luz da advertência quanto ao caminho de Deus. O serviço de capelania é um trabalho persistente de evidenciar a vontade de Deus. Como menciona F. Selter: “uma pessoa pode ser dirigida para longe dos seus caminhos errados, e seu comportamento pode ser corrigido”.13

			A imagem que talvez ilustre melhor o vocábulo “admoestar” seja a figura do farol que guia as embarcações para chegarem a portos seguros. O farol se impõe com sua altura e robustez em lugar de fácil visualização, de forma intermitente emite poderoso facho de luz, para romper as barreiras do mal tempo, dando segurança aos navegadores em saber onde se encontra a terra firme e para onde devem navegar. O trabalho do capelão segue a mesma peculiaridade do farol, no seu trabalho sólido, contínuo e brilhante. Sinaliza para os necessitados de ajuda um porto seguro, para onde devem encaminhar as suas vidas, a fim de sobreviverem às vicissitudes que se abatem em momentos inesperados.

			Sofrimento

			E não somente isso, mas também nos gloriamos nas tribulações; sabendo que a tribulação produz perseverança, e a perseverança, a aprovação, e a aprovação, a esperança; e a esperança não causa decepção, visto que o amor de Deus foi derramado em nosso coração pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5.3-5).

			Esta palavra é familiar à vida daquele que acompanha o outro em sua dor.  A tribulação, o sofrimento e a dor fazem parte da vida daqueles que querem auxiliar outros em suas dores. O capelão deve, ele mesmo, ter encontrado resposta e restauração no Deus gracioso, perante as agruras do viver, suas perdas e decepções. Paulo reconhece que a consolação que recebemos de Deus faz-nos aptos para consolar aqueles que necessitam de consolo. Ou seja, aquele que consola precisa ter experimentado a consolação de Deus.

			Há muitas áreas nas quais o capelão deve ser forjado; entre tantas, a fornalha do sofrimento é essencial para a realização do trabalho de capelania. Pois esse ministério está envolto em dores, crises e perdas. Não há como prescindir da empatia, que é receber a dor, estar aberto para a dor do outro. Sem essa capacidade, aprendida com o tempo na escola divina, haverá pouca profundidade no trabalho ministerial. Existe uma fábula no Talmud que diz que o Messias é um ferido entre os feridos.14 Ele desenfaixa seu ferimento, um por vez, e espera para ver se será solicitado a ajudar outros feridos em seus curativos. Enquanto os outros se concentram em trocar todos os seus próprios curativos de uma vez só, o Messias espera a possibilidade de ser útil ao próximo. Essa fábula fala a nós, capelães, que cuidam de feridos: os nossos ferimentos não podem ser negados, mas esperamos ser úteis, mesmo na nossa limitação. A fábula fala da humanidade do Messias, tirando a pompa de um líder imponente e invencível tão presente no imaginário judaico do primeiro século.

			O filósofo e teólogo judeu chamado Abraham Joshua Heschel15 faz grandes contribuições sobre o que ele denominou “pathos de Deus”.16 Ele cunha a expressão a partir da experiência do holocausto judeu. Muitas perguntas ficaram sem resposta com o massacre judeu. A teologia judaica teve um novo ponto de partida para fazer sua reflexão. E o ponto central foi justamente o pathos (sofrimento, dor). Como falar de Deus a partir de tal experiência? Heschel articula sua resposta a partir de um Deus que sofre com seu povo. Um Deus inefável, excelso, mas compassivo. Esse conceito é fundamental para o trabalho de capelão, pois apregoa um Deus poderoso, mas também um Deus que se solidariza com a dor (Sl 10.14).

			Os capelães podem também ser chamados de “médicos da alma”, pois trabalham como cuidadores de pessoas e lidam especialmente com a espiritualidade de cada indivíduo. Há uma lenda grega sobre Esculápio, o chamado pai da medicina, que pode contribuir para a compreensão do trabalho do capelão em meio ao sofrimento. Esculápio foi educado pelo sábio Quirão, que lhe ensinou a arte médica. Quirão era um grande médico, porque compreendia muito bem seus pacientes, por ter sido ele mesmo um curador ferido. Ele foi atingido acidentalmente por uma flecha envenenada, mas tornou-se famoso por suas habilidades na arte de curar. Esse médico ferido é uma das figuras mais controversas da mitologia grega, pois, sendo ele um deus, sofre com uma ferida incurável.17 O capelão não deve negar a dor, mas vivenciá-la entendendo sua própria limitação como homem. Deve procurar sentir a dor do outro, como a Bíblia ensina: chorai com os que choram (Rm 12.15). Não pode se tornar um profissional do sofrimento, como as carpideiras que choravam profissionalmente, mas, sim, lidar com o ferido de forma empática, sem permitir, no entanto, que o peso dessa carga sugue completamente suas forças e o leve ao esgotamento.

			Morte

			Pois para mim o viver é Cristo, e o morrer é lucro (Fp 1.21).

			Porque o mesmo Senhor descerá do céu com alarido, e com voz de arcanjo, e com a trombeta de Deus; e os que morreram em Cristo ressuscitarão primeiro; depois, nós, os que ficarmos vivos, seremos arrebatados juntamente com eles nas nuvens, a encontrar o Senhor nos ares, e assim estaremos sempre com o Senhor. Portanto, consolai-vos uns aos outros com estas palavras. (1Ts 4.16-18, ARC).

			A palavra “morte” no entendimento bíblico não tinha um conceito de algo meramente ruim. A morte má é aquela que tem como resultado viver em desacordo com os ditames das Escrituras. No Antigo Testamento, morrer em ditosa velhice era um sinal da bênção de Deus. Desde cedo, Israel aprendeu a cuidar dos anciãos, honrando-os e também preparando os que chegavam às portas da morte com carinho e desvelo. Mesmo quando já não havia vida no corpo, era quando mais cuidado e preparação com unguentos se administrava. Embora leis específicas em relação à contaminação cúltica estipulassem restrições para tocar os mortos, não havia por causa disso um distanciamento do povo para com o morto.

			No Novo Testamento, amplia-se a compreensão sobre a morte, a partir da morte e da ressurreição de Jesus. É fato que Jesus operou milagres ao ressuscitar pessoas, e isso de forma pontual preanunciara uma mudança diante do cessar da vida. Com a ressurreição e a ascensão de Jesus, os discípulos passaram a ver a morte sem assombro. O morrer revestiu-se de uma significação ainda maior, pois Cristo havia ressuscitado. Assim, o viver para Cristo levou os cristãos a contabilizar a morte como lucro, asseverou Paulo. Houve um salto de qualidade de vida diante da iminência da morte. Pois agora se tem a certeza de que a morte será a linha de chegada para receber o prêmio da vida eterna. Os mártires cristãos eram vistos como heróis. Em homenagem àqueles que também morriam de forma fiel na velhice, a comunidade reunia-se sabendo que estavam diante de um santo, encomendando sua alma ao fiel Criador.

			Há vários conceitos sobre o ato de morrer, advindos das diversas áreas de conhecimento. Na medicina pode-se dizer que se trata do cessar das atividades físicas, bioquímicas, dando fim aos fluxos e movimentos que caracterizam o corpo humano. Na sociologia, diríamos que é a exclusão do convívio em sociedade pela inexistência das relações pessoais. Na teologia, é o espírito que retorna a Deus e a carne torna ao pó, de onde foi formada. É passagem para uma vida eterna com Deus daqueles que morrem no Senhor.

			Dizer que precisamos “vivenciar o morrer” parece uma contradição de termos, pois, na verdade, ninguém se prepara para o momento da partida. Ninguém quer comprar o bilhete desta passagem. Vivemos de tal forma que o dia da morte parece que nunca chegará. E, quando chegar, deve ser de supetão! É bom ressaltar que não se trata aqui de apregoar um viver lúgubre, tristonho, depressivo. O aprendizado para a morte faz parte de um viver mais cônscio de suas limitações e temporariedade. Esse conhecimento nos faz mais hábeis para viver. Isso porque, em primeiro lugar, a falta de controle sobre os dias da nossa vida nos faz mais singelos e menos rigorosos; em segundo, porque uma vida vivida na compreensão de suas próprias limitações existenciais nos faz mais sábios para viver qualitativamente. Parafraseando um pensamento de Dalai Lama, “quem vive como se nunca fosse morrer, morre como se nunca tivesse vivido”. Há uma pequena história de que o grande imperador Marco Aurélio tinha sempre a seu lado um servo, que o lembrava de sua mortalidade, principalmente quando aquele era aclamado depois de uma grande vitória do exército e vinha desfilando triunfante pelas estradas romanas. O servo chegava-lhe ao pé do seu ouvido e dizia: “Lembra-te que és homem”. Essa historieta ilustra bem o que deve ser o aprendizado para morrer.

			Outro aspecto relevante é que as pessoas não querem estar com os que estão morrendo. Muitos pacientes estão morrendo sozinhos nos hospitais. Por vezes, os parentes mais próximos delegam a responsabilidade de acompanhamento a pessoas alheias à família. “Não há tempo para perder com quem está vivendo seus últimos dias”, pensam alguns. Os pacientes em estado terminal que dependem totalmente de terceiros ou de aparelhos para aumentar o tempo de vida são vistos, muitas vezes, como um “morto vivo” esperando o último suspiro. A impessoalidade tomou conta dessas relações.

			A capelania deverá resgatar os pressupostos bíblicos para uma aproximação mais empática entre os que estão à beira da morte e seus familiares e cuidadores. O trabalho de visitação hospitalar fará com que o capelão crie vínculos de apoio ao enfermo e à família, permitindo a conexão deles também com Deus. A visita do ministro religioso trará sempre à lembrança esta condição espiritual, tanto do enfermo como dos seus entes queridos. Na verdade, não sabemos o limite de nossa vida. E não há nenhuma garantia de que o enfermo morrerá primeiro do que os que se acham saudáveis. Todos precisamos estar com nossas vidas nas mãos de Deus!

			Os princípios bíblicos explanados até aqui estão na base de toda e qualquer atividade de capelania cristã em qualquer área. Adiante, trataremos de aspectos mais voltados para a capelania nos ambientes militar e policial. Não obstante seu grau de especificidade, essa discussão é de interesse geral haja vista a questão de a guerra e a segurança pública dizerem respeito a todos. Além disso, todos em algum momento somos desafiados a refletir sobre tais temas. 

			3. A CORRELAÇÃO ENTRE A RELIGIÃO E A GUERRA

			Quer na ação de guerra convencional travada por um exército em nome de seus respectivos países ou regiões, quer na guerra diária de combate à criminalidade travada pelos agentes de segurança pública, nas pequenas localidades ou nas grandes metrópoles, surge a premente necessidade de o homem buscar sua estabilidade física, emocional e espiritual. Sobre isso, ressalta Peter Berger18 em O dossel sagrado: “a existência humana é um contínuo ‘pôr-se em equilíbrio’ do homem com seu corpo, do homem com o seu mundo”. 

			Ainda que indiretamente, as crenças e as práticas religiosas por meio de seus respectivos mitos, símbolos e ritos, todos revestidos de um sentido sagrado, são instrumentos que propiciam nos momentos mais distintos uma interlocução entre o sagrado e o profano, embora “opostos entre si”.19

			Essa correlação entre a religião e a guerra não é diferente. Especialmente quando se considera que a guerra faz parte da construção do mundo, às vezes ou quase sempre de forma destrutiva, e que “a religião ocupa lugar destacado nesse empreendimento”, defende Berger20.

			Mesmo com a instabilidade natural do ambiente conturbado da guerra, o homem por meio da religião “estabelece um cosmos sagrado”. E, desse modo, “[...] o homem enfrenta o sagrado como uma realidade imensamente poderosa distinta dele. Essa realidade a ele se dirige, no entanto, e coloca a sua vida numa ordem, dotada de significado”.21 

			Da mesma forma, Allport defende que a religião é indispensável ao homem. Ele ressalta que “cada indivíduo constitui uma espécie de sistema estrutural que se regula e se sustenta a si mesmo“.22 E, para atingir e aperfeiçoar essa unicidade, o homem busca socorro na religião. Allport afirma também:

			[...] de fato, é pela virtude de suas vidas religiosas sobre a vida — expandindo enquanto a experiência expande — que são capazes de construir e manter um maduro e bem integrado edifício da personalidade. As conclusões e os sentimentos alcançados são tão diversificados e únicos como o é a personalidade ela mesma.23

			Razão pela qual Allport defende que o homem vê na religião a solução: “A religião fortalece o indivíduo contra os ataques da ansiedade, da dúvida e do desespero; provê igualmente a intenção prematura que o capacita, em cada estágio de seu desenvolvimento, a relacionar-se inteligivelmente à totalidade do ser“.24

			A partir desses pressupostos, há de se compreender que o suporte religioso por meio do contato direto com o sagrado, ou através de seus representantes, é de fundamental importância a fim de manter-se vivo o sentido da vida daqueles que integram ações de guerra, principalmente em momentos difíceis. Em concordância, Pargament afirma que “em tempos difíceis, as pessoas encontram ajuda em seus semelhantes, na literatura religiosa, em imagens de um Deus de amor, que oferece suporte e está sempre presente para apoiar”.25

			Assim, a religião, especialmente em meio ao caos da guerra, “serve para manter a realidade daquele mundo socialmente construído no qual os homens existem nas suas vidas cotidianas”. Além disso, “seu poder legitimante tem, contudo, outra importante dimensão — a integração em um nomos compreensivo precisamente daquelas situações marginais em que a realidade da vida cotidiana é posta em dúvida”.26 

			Por outro lado, há situações que demonstram que a religião é utilizada apenas como pretexto para a guerra, para a justificação da morte de seus executantes ou inimigos e como instrumento nas mãos de quem as decide para fins de obtenção de interesses injustos.

			Nesse prisma, por exemplo, Maquiavel defende que “o príncipe deve parecer aos olhos e aos ouvidos ser todo fé, piedade e clemência e sê-lo de fato, com a disposição de não ser quando necessário”. 27 Para Maquiavel, os que governam devem estar preparados para fingir, com o fim de manter o poder. Se necessário, falar de paz e de religião e ser inimigo de ambas.

			No mesmo sentido, para Calvino o relato bíblico em que Nabucodonosor, rei da Babilônia, resolve lançar os três jovens judeus — Sadraque, Mesaque e Abede-Nego — numa fornalha de fogo superaquecida, por estes se negarem a prostrar-se e a adorar a grande estátua pessoal feita pelo próprio Nabucodonosor (Dn 3.1-21), mostra que “os reis fingem piedade porque seus olhos estão voltados para sua própria grandeza, pondo-se a si próprios no lugar de seus deuses” 28 e que a pena de morte imposta em nome dos deuses babilônicos era na verdade em nome do próprio rei, pois a estátua era a imagem de um deus que, por sua vez, era a imagem do rei.

			Calvino aprofunda-se ainda mais ao dizer que os reis declaram uma crença “para manter o povo sob seu controle e assim estabelecer sua tirania; não porque algum sentimento de piedade haja entrado, de maneira furtiva em sua mente”. Mas, dissimulando algum “interesse pela santidade”, ambicionam que “tudo quanto se ordena por sua boca seja acatado por todos”.29

			De onde se conclui que, conscientes do poder persuasivo que a religião exerce sobre o incauto crente, muitos governantes do passado e do presente declaram guerras em nome da religião e de seus deuses, em busca, no entanto, de interesses meramente políticos e econômicos.

			4. O CRISTÃO E A GUERRA. JUSTA OU INJUSTA?

			É muito comum deparar-se com questionamentos sobre a aceitação ou não da guerra pela sociedade. As opiniões divergem. Esse posicionamento fica ainda mais difícil de ser definido mediante princípios religiosos dos mais variados, os quais interferem diretamente na decisão pessoal ou coletiva em relação à existência ou à participação em conflitos dessa natureza.

			Para o cristão, o fato de matar outra pessoa em nome de seu próprio governo e sob o amparo bíblico seria certo ou errado?

			Há vários estudos que discutem a respeito do assunto. Muitos, por meio de enfoques distintos, caminham na mesma direção, a exemplo de Norman Geisler (1984) e de Robin Gill (1985). O primeiro trata do assunto de três pontos de vista básicos: o ativismo, o pacifismo e o seletivismo. Já o segundo o faz por meio de quatro classificações específicas: militarismo em todas as situações, militarismo seletivo, pacifismo seletivo e pacifismo em todas as situações. Por meio de uma breve comparação, pode-se verificar a equivalência entre as abordagens:

			TABELA 1
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							ROLIN GILL

						
							
							AÇÃO EQUIVALENTE
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							Ativismo

						
							
							Militarismo em todas as situações

						
							
							Defende o recurso à guerra em qualquer lado, a qualquer hora e por qualquer causa.
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							Pacifismo

						
							
							Pacifismo em todas as situações

						
							
							Recusa o recurso à guerra seja qual for a situação.
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							Seletivismo

						
							
							Militarismo seletivo

						
							
							Defende o recurso à guerra defensiva quando um país é atacado por outro.

						
					

					
							
							Pacifismo seletivo

						
							
							Recorre à guerra apenas quando se está convencido de que é uma guerra justa.

						
					

				
			

			Fonte: Os autores

			Resumidamente, Geisler assim define suas três classificações a respeito da ética cristã:

			[...] “há o ativismo que sustenta que o cristão deve ir para todas as guerras em obediência ao seu governo, porque o governo é ordenado por Deus”. Em segundo lugar, “há o pacifismo que argumenta que os cristãos não devem participar em guerra alguma ao ponto de tirar a vida dos outros, visto que Deus ordenou aos homens nunca tirarem a vida de outra pessoa”. Por fim, “há o seletivismo que argumenta que os cristãos devem participar dalgumas guerras, [...], das guerras justas, visto que fazer doutra forma é recusar a fazer o bem maior que Deus ordenou. 30

			A seguir, será realizada uma análise dos três posicionamentos sobre a participação do cristão em guerras:

			4.1. O Ativismo ou militarismo em todas as situações

			O argumento do ativismo de que é sempre certo participar da guerra deve-se ao fato do que está escrito no livro de Gênesis de que o homem deve dominar sobre toda a terra: E Deus os abençoou e Deus lhes disse: Frutificai, e multiplicai-vos, e enchei a terra, e sujeitai-a; e dominai sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre todo o animal que se move sobre a terra” (Gn 1.28, ARC).

			Tempos mais tarde, nos dias de Noé, em consequência da violência que enchia a terra, Deus mandou o dilúvio e instituiu o governo humano, dizendo: 

			Certamente cobrarei o vosso sangue, o sangue da vossa vida; eu o cobrarei de todo animal, como também do homem; sim, cobrarei da mão de cada um a vida do seu próximo. Quem derramar sangue de homem, terá o seu sangue derramado pelo homem, porque Deus fez o homem à sua imagem (Gn 9.5,6).

			Geisler assim resume:

			Deus ordenou o governo. Adão recebeu a coroa para reinar sobre a terra, e, quando o mal grassou, a Noé foi dada a espada para reger na terra. O governo é da parte de Deus tanto porque a ordem é de Deus, quanto porque a desordem deve ser abafada por Deus. Os homens têm o direito, da parte de Deus, de tirar a vida de homens rebeldes que derramam sangue inocente. O governo é investido de poder divino. A espada que foi dada a Noé foi brandida por Abrão quando entrou na guerra contra os reis citados em Gênesis 14, que fizeram agressão contra o sobrinho de Abrão, Ló. 31

			Segundo Geisler, apesar das mudanças dos povos, dos governantes e de suas formas de governar no período do Antigo Testamento, reiterava-se constantemente o princípio de que o governo é de Deus. Dois exemplos podem ser mencionados a seguir.

			No período da teocracia mosaica, os poderes governamentais são muito explícitos pelo próprio Deus: 

			Mas, se houver morte, então, darás vida por vida, olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, ferida por ferida, golpe por golpe. (Êx 21.23-25, ARC).

			O segundo exemplo era que Deus não abria mão da indicação do governante nem mesmo quando o povo se rebelava contra o próprio Deus:

			E o SENHOR disse a Samuel: Atende o povo em tudo quanto te pedir, pois não é a ti que rejeita, mas a mim, para que eu não reine sobre ele.

			Assim como fez desde o dia em que o tirei do Egito até o dia de hoje: ele me abandonou e cultuou a outros deuses. Assim também faz a ti.

			Atende-o agora, mas adverte-o solenemente e declara-lhe quais serão os direitos do rei que reinará sobre ele. Samuel transmitiu todas as palavras do SENHOR ao povo que lhe havia pedido um rei, E disse: Este será o direito do rei que reinará sobre vós: ele tomará os vossos filhos e os porá sobre os seus carros para serem seus cavaleiros e para correrem adiante dos seus carros; e os porá por chefes de mil e chefes de cinquenta, para lavrarem seus campos, fazerem suas colheitas e fabricarem suas armas de guerra e os equipamentos de seus carros. Tomará as vossas filhas para serem perfumistas, cozinheiras e padeiras. Tomará o melhor das vossas terras, das vossas vinhas e dos vossos olivais, e o dará aos seus servos. Tomará o dízimo das vossas sementes e das vossas vinhas para dar aos seus oficiais e aos seus servos. Também tomará vossos servos e vossas servas, vossos melhores jovens, e vossos jumentos, e os empregará no seu trabalho. Tomará o dízimo do vosso rebanho; e vós lhe servireis de escravos. Então clamareis naquele dia por causa do vosso rei, que vós mesmos escolhestes; mas o SENHOR não vos ouvirá. Porém o povo não quis ouvir a voz de Samuel. E disseram: Não importa! Queremos um rei sobre nós, para que sejamos como todas as demais nações, e para que o nosso rei nos julgue, nos lidere e lute em nossas batalhas. Samuel ouviu todas as palavras do povo e as repetiu aos ouvidos do SENHOR. O SENHOR disse a Samuel: Atende-o e constitui-lhe um rei. Então Samuel disse aos homens de Israel: Volte cada um para sua cidade (1Sm 8.7-22).

			Em relação ao governo das nações gentias, o Antigo Testamento declara, por exemplo, na ocasião em que Daniel interpreta um sonho do rei Nabucodonosor, que aquele rei deveria admitir que o Altíssimo tem domínio sobre o reino dos homens e o dá a quem quer (Dn 4.25).

			Portanto, Geisler ressalta, mais uma vez, que o ponto de vista do ativismo é de que, se “o governo é dado por Deus, seguir-se-ia que desobedecer ao governo é desobedecer a Deus” e de que, se “o governo dalgum homem ordena que ele vá à guerra, o ativismo bíblico argumentaria que a pessoa deve corresponder, em obediência a Deus, pois Deus ordenou o governo com a espada, ou o poder de tirar vidas”.32 “O ativismo busca base para seu ponto de vista também no Novo Testamento. Uma das passagens que mais se aprofunda sobre a relação entre o cristão e o governo é a de Romanos 13.1-7. O primeiro versículo deixa claro que todo governo é divinamente estabelecido: Todos devem sujeitar-se às autoridades do governo, pois não há autoridade que não venha de Deus, e as que existem foram ordenadas por ele. 

			No v. 2: Por isso, quem recusa sujeitar-se à autoridade opõe-se à ordem de Deus, e os que fazem isso trarão condenação sobre si mesmos; e a razão principal que o apóstolo Paulo expõe no v. 4 para que se obedeça a uma autoridade é: Porque ela é serva de Deus para o teu bem. Mas, se fizeres o mal, teme, pois não é sem razão que ela traz a espada, pois é serva de Deus e agente de punição de ira contra quem pratica o mal. 

			Além disso, no v. 6 escreve o apóstolo: Por essa razão também pagais imposto; porque eles são servos de Deus, para atenderem a isso. Tendo em vista estes fatos, o cristão é conclamado no v. 7: Dai a cada um o que lhe é devido: a quem tributo, tributo; a quem imposto, imposto; a quem temor, temor; a quem honra, honra.

			Dessa forma, para o ativismo, conforme Geisler, a relevância nessa passagem do Novo Testamento está na reiteração do poder do governo de tirar a vida humana. Os cristãos são conclamados a obedecer ao governante ou rei existente: Porque ela é serva de Deus para o teu bem. Mas, se fizeres o mal, teme, pois não é sem razão que ela traz a espada, pois é serva de Deus e agente de punição de ira contra quem pratica o mal (v. 4).

			Finalmente, se a autoridade instituída por Deus tem, até mesmo, poder sobre a vida dos governados, na concepção dos ativistas bíblicos, quem resiste ao governo está automaticamente resistindo ao próprio Deus, razão pela qual, para eles, “a pessoa deve responder à chamada do seu governo para ir à guerra, porque Deus deu a autoridade da espada às autoridades governantes”.33

			Por outro lado, de forma contundentemente contrastante estão aqueles que defendem o pacifismo, pelo que argumentam que nunca é certo participar da guerra.

			4.2. O pacifismo

			“Um termo derivado da palavra latina que significa pacificação, que tem sido aplicado a uma gama de posições que abrangem quase todas as atitudes para com a guerra” e “é uma das três atitudes históricas adotadas pela igreja com relação à guerra”.34

			James Raches em A ética e a Bíblia, depois de dialogar a respeito da clareza de alguns ensinamentos do Novo Testamento e questionar a respeito de “[...] qual deveria ser nossa atitude diante da violência? Se deveríamos considerar legítimos quaisquer meios para alcançar nossos fins?”, salienta que “um cristão poderia observar que o pacifismo é um ponto de vista consistente e estabelecido, no Novo Testamento”.35

			Geisler salienta que os argumentos em prol do pacifismo podem ser divididos em dois grupos básicos: o bíblico, segundo o qual a guerra é sempre errada, e o social, segundo o qual a guerra é sempre má.

			No entanto, se Deus disse: Não matarás (Êx 20.13) e Jesus ratifica: Ouvistes que foi dito: Olho por olho e dente por dente. Eu, porém, vos digo: Não resistais ao homem mau; mas a qualquer que te bater na face direita, oferece-lhe também a outra (Mt 5.38,39), para os pacifistas este é o maior argumento de que matar sempre é errado, haja vista suas convicções:

			No coração do pacifismo há a convicção de que tirar a vida intencionalmente, especialmente na guerra, é básica e radicalmente errado. A proibição bíblica: Não matarás inclui a guerra. A guerra é o assassinato em massa. Mas o assassinato é o assassinato, quer seja cometido dentro da própria sociedade ou contra homens doutra sociedade.36

			Em relação às diversas citações bíblicas que, à primeira vista, parecem ordenar a guerra, pelo menos três tipos de respostas bíblicas têm sido dados por diferentes pacifistas:

			(1) Primeiramente, as guerras do Antigo Testamento, em que se representa Deus “ordenando” a guerra não foram realmente ordenadas por Deus de modo algum. Representam um estado mais bárbaro da humanidade em que as guerras eram justificadas ao ligar a elas sanções divinas.37

			Em nota, Geisler sustenta que essa resposta “parece rejeitar claramente a autoridade do Antigo Testamento”, e que, em virtude disso, não seria uma alternativa viável para um crente evangélico. Mostra também que “talvez a objeção mais séria a este conceito crítico do Antigo Testamento é que rejeita a autoridade de Cristo, que verificou pessoalmente a autoridade e autenticidade básicas do Antigo Testamento”.38

			(2) Outra explicação é que estas guerras eram sem igual, porque Israel estava agindo como instrumento teocrático nas mãos de Deus. Estas não eram realmente as guerras de Israel de modo algum, mas, sim, as de Deus, conforme é evidenciado pelos milagres especiais que Deus operava para ganhá-las (cf. Js 6; 10; Sl 44).

			Como terceira e última justificativa, denota-se que, na visão dos pacifistas, Deus poderia intervir e realizar seus propósitos sem guerra, assim como fez na queda de Jericó ou nos demais milagres em que Israel ganhou sem realmente lutar:

			(3) Finalmente às vezes é argumentado que as guerras do Antigo Testamento não eram a perfeita vontade de Deus, mas, sim, somente sua vontade “permissiva”. Ou seja: retrata-se a Deus “ordenando” Samuel a ungir Saul como rei, ainda que Deus não lhe tivesse escolhido Saul para rei, mas, sim, Davi (1Sm 10.1). Ou as guerras são “ordenadas” por Deus da mesma maneira que Moisés “ordenou” o divórcio, por causa da dureza dos corações dos homens (Mt 19.8). Não é que Deus realmente desejava ou ordenava a guerra mais do que ele gosta da desobediência ou do divórcio. Deus tem um caminho melhor do que aquele, que é o da obediência e do amor. Deus poderia ter realizado seus propósitos em Israel e em Canaã sem guerras, se o povo tivesse sido mais obediente a ele.

			Em momento algum, nenhuma guerra como tal, é o mandamento de Deus, pois assim defende tenazmente o pacifismo:

			O que Deus ordena de maneira clara e inequívoca é: Não matarás. Esse mandamento aplica-se a todos os homens, amigos ou inimigos. Todos os homens são feitos à imagem de Deus e, portanto, é errado matá-los. O Antigo Testamento ensina claramente que a pessoa deve amar seus inimigos (cf. Lv 19.18,34; Jn 4), e Jesus reafirmou esse ensino, dizendo: Amai vossos inimigos e orai pelos que vos perseguem... (Mt 5.44). A guerra baseia-se no ódio, e é intrinsecamente errada. Tirar a vida de outras pessoas é contrário ao princípio do amor e é, portanto, basicamente não cristão.

			Além do grupo dos argumentos bíblicos, baseados em argumentos sociais, os cristãos pacifistas também afirmam que “a guerra é sempre má”. E, ao dizer que a guerra “não é a melhor maneira de solucionar disputas humanas”; que “um rio de sangue humano tem sido deixado no séquito das guerras, e no curso da história” e que “males de todos os tipos resultam da guerra: a fome, a crueldade, as pessoas e a morte”, Geisler discorre sobre três bases para a guerra: “a guerra é baseada no mal da ganância, a guerra resulta em muitos males e a guerra cria mais guerra”39.

			Embora, o pacifismo tenha existido durante toda a história da igreja cristã, “a partir do século 4, frequentemente tem sido eclipsado pela teoria da guerra justa e pelo conceito da cruzada, ou guerra agressiva por uma causa santa”40. Surgindo então, um terceiro ponto de vista básico a respeito do assunto — o seletivismo.

			4.3. O seletivismo

			Norman Geisler considera esta sua terceira perspectiva quanto à participação do cristão em guerras, o seletivismo, como a alternativa mais satisfatória para o cristão, por meio da qual se julga correto participar de algumas guerras, pois, segundo ele, “a partir da insatisfação com as soluções ‘fáceis’ de declarar justas todas as guerras, ou nenhuma guerra justificável, está emergindo um número crescente de partidários do seletivismo, que sustenta que algumas guerras são justificáveis, e outras não”. 41

			A essência do seletivismo é que, para ele, tanto o ativismo quanto o pacifismo têm razão, ainda que parcial, ao reivindicarem o amparo nas Escrituras Sagradas e que seu ponto de vista seletivista se estabelece a partir de uma terceira maneira de interpretar os mesmos dados bíblicos pelos outros já interpretados. A respeito do qual, salienta:

			Na realidade, há um ponto de concordância (pelo menos teoricamente) entre todos os três pontos de vista. Todos podem concordar com a seguinte proposição ética: Não se deve participar de uma guerra injusta. O pacifista, naturalmente, sente que todas as guerras são injustas. O ativista sustenta que nenhuma guerra é injusta (ou, pelo menos), se houver algumas guerras injustas, a participação nelas não é errada. E o seletivista argumenta que, em princípio, algumas guerras são injustas e outras são justas. Logo, para apoiar um seletivismo cristão, a pessoa deve demonstrar não somente que: (1) pelo menos algumas guerras são justas em princípio (demonstrando, assim, que o pacifismo total está errado), e também (2) algumas guerras são injustas em princípio (demonstrando, assim, que o ativismo está errado) .42

			Considerando-se algumas guerras como guerras injustas, o seletivismo argumenta que a rejeição do ativismo total (que sustenta que o cristão deve ir para todas as guerras em obediência ao governo a que se submete, porque o governo é ordenado por Deus) encontra apoio na Bíblia.

			Baseado nos exemplos a seguir, Geisler defende que nem sempre a Bíblia ensina que é correto acatar o governo em tudo quanto determina; especialmente quando suas ordens contradizem as leis espirituais superiores de Deus:

			
					Os três jovens hebreus desobedeceram à ordem do rei no sentido de adorar um ídolo (Dn 3). Daniel violou uma lei que proibia orar a Deus (Dn 6).

					Os apóstolos desobedeceram às ordens de não pregar o evangelho de Jesus Cristo (At 4 e 5).

					As parteiras hebreias no Egito, aprovadas por Deus, desobedeceram ao mandamento no sentido de matar todos os bebês do sexo masculino que nascessem. A passagem de Êxodo 1.17,19-21 ensina claramente que é errado tirar a vida de um ser humano inocente, ainda que o governo “ordenado por Deus” o determine. O governo que assim manda pode ser ordenado por Deus, mas o mandamento moralmente injustificável não foi ordenado por Deus.

					Os pais de Jesus evidenciaram a mesma convicção de que o governo não tinha direitos sobre a vida humana inocente, visto que, sob a orientação de Deus, fugiram diante da tentativa de Herodes de matar o menino Jesus (Mt 2.13,14).

			

			Salienta Geisler, que nem todas as guerras, nem todos os atos de guerra, são moralmente justificáveis mesmo que a pessoa aja em obediência a seu governo.

			Todavia, à luz do seletivismo, a Bíblia ensina que nem todas as guerras são necessariamente más, sendo por isso consideradas justas. Pelo que, “nem sempre tirar a vida é assassinato”, haja vista que “tirar uma vida é frequentemente ordenado por Deus, tanto dentro de uma nação quanto entre nações”, como por exemplo:

			Às vezes Deus delega a autoridade de tirar uma vida humana a outros seres humanos. Este foi claramente o caso do poder do castigo capital dado a Noé depois do dilúvio (Gn 9.6), que foi reiterado por Moisés na lei para Israel (Êx 21.26), e que foi reafirmado por Paulo como sendo o poder que residia no imperador de Roma (Rm 13.4), e foi até mesmo subentendido por Jesus diante de Pilatos (Jo 19.11). Fica evidente, com base nessas passagens, que todo governo, até mesmo à parte do governo teocrático de Israel, recebeu autoridade divina para tirar a vida dalgum dos seus cidadãos culpados de um crime capital.43

			Em defesa de que a utilização da força militar defensiva às vezes é justificável, Geisler também se utiliza da experiência vivida pelo apóstolo Paulo quando este apela à sua cidadania romana e recorre à proteção do exército romano ao ser ameaçado de morte por homens impiedosos:

			Pois Davi fala sobre isso: Eu sempre via o Senhor diante de mim, pois está à minha direita, para que eu não seja abalado. Por isso o meu coração se alegrou, e a minha língua exultou; e, além disso, o meu corpo repousará em esperança; pois não deixarás a minha vida no túmulo nem permitirás que o teu Santo sofra deterioração.

			Fizeste-me conhecer os caminhos da vida; tu me encherás de alegria na tua presença. Irmãos, concedei-me dizer-vos com clareza que o patriarca Davi morreu e foi sepultado, e o seu túmulo está até hoje entre nós (At 22.25-29).

			Com o andamento do processo investigatório sobre as convicções religiosas do apóstolo Paulo, mais de quarenta homens conspiraram para assassiná-lo, mas, ao tomar este conhecimento do fato, foi montada pelas autoridades romanas forte proteção armada para protegê-lo: 

			Quando já era dia, os judeus se reuniram e juraram sob pena de maldição que não comeriam nem beberiam enquanto não matassem Paulo. Eram mais de quarenta os que fizeram essa conspiração. E foram até os principais sacerdotes e líderes religiosos e disseram: Fizemos um juramento sob pena de maldição de não provarmos coisa alguma até que matemos Paulo. Agora, pois, juntamente com o Sinédrio, solicitai ao comandante que o mande descer perante vós como se fôsseis investigar com maior precisão a sua causa; estamos prontos para matá-lo antes que ele chegue. Mas o sobrinho de Paulo, filho de sua irmã, ficou sabendo da cilada, foi à fortaleza, entrou e avisou Paulo. Então Paulo, chamando um dos centuriões, disse: Leva este moço ao comandante, porque ele tem algo a lhe comunicar. Ele o tomou, levou-o ao comandante e disse: O prisioneiro Paulo me chamou e pediu que trouxesse à tua presença este moço, que tem alguma coisa para dizer-te. O comandante tomou-o pela mão e, levando-o à parte, perguntou-lhe: O que tens para dizer-me? Ele disse: Os judeus combinaram solicitar-te que amanhã mandes Paulo descer ao Sinédrio, fingindo ter de investigar com maior precisão o caso dele. Não te deixes convencer por eles. Porque há mais de quarenta deles à espreita contra Paulo; eles juraram sob pena de maldição não comer nem beber até que o matem. E agora estão preparados, aguardando a tua palavra de confirmação. Então o comandante mandou o moço sair, ordenando que a ninguém dissesse que lhe havia contado aquilo. E chamando dois centuriões, disse: Preparai para a terceira hora da noite duzentos soldados de infantaria, setenta de cavalaria e duzentos lanceiros para irem até Cesareia. E ordenou que preparassem montarias para Paulo, a fim de o levarem a salvo até o governador Félix (At 23.12-24).

			Sobre o fato, Geisler argumenta que “não há razão para crer que o apóstolo não considerasse seu direito de cidadão ser protegido pelo exército da agressão injusta contra a sua vida”. Que “suas ações demonstram claramente que, como cidadão romano, exigia esta proteção”. De onde se conclui que “o princípio de empregar o poder militar na autodefesa pode ser estendido a uma nação, e não somente a indivíduos”.44

			Em relação à linha hermenêutica pacifista de querer explicar os mandamentos de Deus como sendo meramente culturais ou como consentimentos à pecaminosidade humana, Geisler classifica essa interpretação como “inaceitável” e argumenta que esta “subverteria a confiança do cristão em todos os mandamentos da Escritura”. Pois, “quando um mandamento é condicional ou cultural, as Escrituras revelam que é assim”.45

			Como exemplo, Geisler relembra que Jesus advertiu que Moisés não tinha realmente ordenado o divórcio, mas que meramente o havia permitido: Ele lhes disse: Foi por causa da dureza do vosso coração que Moisés vos permitiu se divorciar da vossa mulher; mas não foi assim desde o princípio (Mt 19.8). Da mesma maneira, a Bíblia visivelmente indica que a ordem que Deus deu para Saul ser ungido rei sobre Israel era uma concessão, não o desejo de Deus para Israel (1Sm 8.6-9).

			Entretanto, fica claro que Deus aspirava a que Israel fizesse a guerra com os moradores das terras que seriam ocupadas pelos israelitas. Estes estavam além da possibilidade de serem ganhos: eram incuravelmente malignos e Deus dispôs que fossem exterminados:

			Mas, das cidades destes povos, que o SENHOR, teu Deus, te dá como herança, não deixarás com vida nada que tem fôlego. Pelo contrário, tu os destruirás por completo: os heteus, os amorreus, os cananeus, os perizeus, os heveus e os jebuseus, conforme te ordenou o SENHOR, teu Deus; para que eles não vos ensinem a fazer todas as abominações que fazem a seus deuses, e assim pequeis contra o SENHOR, vosso Deus (Dt 20.16-18).

			Vê-se por essa passagem que Deus não apenas determinava a guerra de destruição dos povos que não lhe serviam, assim como consentia outras guerras justas contra povos que não aceitavam uma paz justa; pelo contrário, saíam guerreando sem motivos justificáveis.

			De fato, “no curso do Antigo Testamento e do Novo, Deus ordenou a guerra como instrumento da causa da justiça”46.

			Exemplo disso no Antigo Testamento é que, quando Israel apostatou, mesmo tendo tido um profundo relacionamento com Deus por meio da aliança, a nação foi disciplinada por Deus por intermédio de governos levantados para derrotá-la, conforme os registros:

			Em Deuteronômio 28.15; 25; 36; 49; 50 – Os castigos da desobediência:

			Se, porém, não ouvires a voz do SENHOR, teu Deus, não cumprindo todos os seus mandamentos e os seus estatutos, que hoje te ordeno, todas estas maldições virão sobre ti e te alcançarão: O SENHOR fará que sejas derrotado diante dos teus inimigos; por um caminho sairás contra eles, e por sete caminhos fugirás deles; e serás um espetáculo horrível para todos os reinos da terra. O SENHOR te levará para uma nação que nem tu nem teus pais conheceram, juntamente com o rei que tiveres estabelecido sobre ti; e ali cultuarás deuses de madeira e de pedra. Desde a extremidade da terra, o SENHOR levantará contra ti uma nação que  voa como a águia, nação cuja língua não entenderás; nação de rosto feroz, que não respeitará o idoso, nem terá pena do moço.

			Em Daniel 1.1,2 – O cativeiro babilônico:

			No terceiro ano do reinado de Jeoaquim, rei de Judá, Nabucodonosor, rei da Babilônia, veio a Jerusalém e a sitiou. O Senhor entregou nas suas mãos Jeoaquim, rei de Judá, e parte dos utensílios do templo de Deus; ele os levou para a terra de Sinar, para o templo do seu deus, e os pôs na casa do tesouro do seu deus.

			Já no Novo Testamento, quando o apóstolo Paulo escreve acerca do poder da espada dos governantes instituídos por Deus, sejam judeus sejam gentios, fica claro que os governantes, nos dois Testamentos, receberam a espada para promover o bem e resistir ao mal: [...] Mas, se fizeres o mal, teme, pois não é sem razão que ela traz a espada, pois é serva de Deus e agente de punição de ira contra quem pratica o mal (Rm 13.4).

			Em defesa do seletivismo, conclui-se:

			Logo, o pacifismo total, pelo motivo alegado de que nunca se deve tirar uma vida humana, é não bíblico. A proibição é contra o assassinato, não contra tirar vidas. Nem sempre tirar uma vida é assassinato, segundo a Bíblia. A pena capital não é assassinato. A guerra em defesa dos inocentes não é assassinato. E uma guerra contra um agressor injusto não é assassinato. O pacifista total não está olhando de modo justo todos os dados da Escritura. Pelo contrário, apega-se à proibição contra o assassinato, desconsidera os versículos em que Deus exige que a vida dos homens maus seja tirada, visando a defesa dos inocentes; e supõe, ingenuamente, que qualquer ato de tirar uma vida é assassinato.47

			À luz dos três pontos de vista de Norman Geisler e de Robin Gill, em relação ao cristão e à guerra, descortinam-se diante da investigação diversas razões pelas quais as pessoas, mormente os cristãos, devem ou não participar das guerras.

			Em primeiro lugar, para os que defendem o ativismo, ou seja, para aqueles cuja participação em guerras deva ocorrer sob qualquer pretexto, devem fazê-lo por diversas razões: o governado sempre deve submeter-se a seu governo porque este é seu guardião.

			Sem a ação do governo, o governado não seria mais do que um ser bruto, residindo num estado de ausência de conhecimento e de confusão. Razão pela qual não interessa quão pesado seja o encargo da pessoa a seu governo, mesmo assim, está constrangida a satisfazer a ele como o faria aos próprios pais.

			Notadamente, há uma questão fundamental na visão dos ativistas, que os pacifistas prontamente indicam, a saber: em quase todas as guerras, os dois ou mais lados alegam possuir a razão. Com frequência, cada beligerante afirma que o outro é o agressor. Embora as partes envolvidas sejam inimigas entre si, ambas alegam que o “inimigo” é que sempre está errado. Obrigando, desse modo, que os ativistas totais reconheçam que as duas ou mais partes envolvidas numa guerra nem sempre são detentoras da razão.

			Concluindo essa primeira análise a respeito do ativismo, apesar da falta de razão de uma ou de todas as partes envolvidas na guerra, para os ativistas a desobediência a qualquer governo levaria à revolução e à anarquia, que seria um mal maior do que fazer parte de uma guerra.

			Em segundo lugar, em relação ao pacifismo, constata-se que esse ponto de vista tem existido durante toda a história da igreja cristã. A problemática é que, do ponto de vista do pacifismo, por questões de princípios ou pelas consequências que dela resultam, nenhuma guerra pode ser moralmente justificada, pois segundo esse posicionamento toda guerra é errada.

			Todavia, como fruto de estudos modernos, o pacifismo ganhou dois tipos classificatórios: o pacifismo consequencialista e o pacifismo deontologista. Ambos diferenciados entre si pela razão evocada para considerar as guerras injustas. O critério consequencialista alega que os benefícios da guerra nunca superam seus malefícios, ao passo que o deontologista pressupõe que a guerra é essencialmente errada porque infringe princípios absolutos como o de que não se deve tirar a vida de seres humanos.

			E, em terceiro, relativo ao seletivismo, também chamado de militarismo seletivo ou pacifismo seletivo, seus defensores fundamentam-se em teses como as de que tanto o ativismo quanto o pacifismo são fugas morais, haja vista que tanto um quanto o outro seriam a saída moral fácil de uma posição ética difícil.

			Desse modo, tanto o ativismo quanto o pacifismo usufruem da comodidade e da naturalidade de suas teorias gerais sem contemplar especificamente a problemática e a complexidade das questões éticas e morais ligadas à guerra. Por isso, advogar o seletivismo faz-se muito mais difícil pelo fato de que sua teoria exige dos seletivistas a decisão, à luz da lei moral, quais guerras são justas e quais não são.

			Conclui-se, entretanto, diante das diversas perspectivas éticas, que estas são paradoxais no que diz respeito à participação do cristão em movimentos de guerra, e que não há um ponto de vista único definido pelos cristãos sobre o assunto. Nota-se também que tanto os que defendem quanto os que repudiam a guerra possuem argumentos eticamente favoráveis e desfavoráveis. Não obstante, sejam as guerras certas sejam erradas, próprias ou impróprias, aceitas ou repudiadas, justas ou injustas, sempre haverá inocentes prejudicados nas frentes de batalha, razão pela qual devemos lutar em busca da paz.

			5. O COMBATE AO CRIME E O USO DA FORÇA

			Todos devem sujeitar-se às autoridades do governo, pois não há autoridade que não venha de Deus, e as que existem foram ordenadas por ele. Por isso, quem recusa sujeitar-se à autoridade opõe-se à ordem de Deus, e os que fazem isso trarão condenação sobre si mesmos. Porque os governantes não são motivo de temor para os que fazem o bem, mas sim para os que fazem o mal. Não queres temer a autoridade? Faze o bem e receberás o louvor dela. Porque ela é serva de Deus para o teu bem. Mas, se fizeres o mal, teme, pois não é sem razão que ela traz a espada, pois é serva de Deus e agente de punição de ira contra quem pratica o mal. Por isso é necessário sujeitar-se a ela, não somente por causa da ira, mas também por causa da consciência (Rm 13.1-5).

			Em relação às celeumas entre nações, definir o que é justo ou injusto é uma tarefa um tanto complicada. Entretanto, quando se pensa em segurança pública a conclusão fica bem mais fácil. Isso porque é impossível que um estupro, por exemplo, seja algo justo, tanto na concepção secular quanto bíblica. 

			Na verdade, muitos crimes tipificados pelo Código Penal do Brasil têm alguma correlação com os Dez Mandamentos, sendo reprováveis nas duas esferas. A título de exemplo, segue tabela comparativa:

			TABELA 2

			
				
					
					
				
				
					
							
							Dez Mandamentos

						
							
							Código Penal

						
					

					
							
							Não matarás – Êxodo 20.13

						
							
							Homicídio – Artigo 121

						
					

					
							
							Não furtarás – Êxodo 20.15

						
							
							Furto; Roubo – Artigos 155 e 157

						
					

					
							
							Não mentirás – Êxodo 20.16

						
							
							Estelionato – Artigo 171

						
					

				
			

			Fonte: Os autores

			 

Além de ser o crime claramente ruim, a Bíblia atribui a Satanás, o adversário e inimigo das nossas almas, a origem desses atos: O ladrão vem somente para roubar, matar e destruir (Jo 10.10a); O vosso pai é o diabo, e quereis satisfazer-lhe os desejos. Ele foi homicida desde o princípio e não se firmou na verdade, pois nele não há verdade. Quando ele mente, fala do que lhe é próprio, pois é mentiroso e pai da mentira (Jo 8.44).

			Por outro lado, a Palavra de Deus afirma que Cristo se manifestou para destruir as obras do diabo: “quem vive habitualmente no pecado é do diabo, pois o diabo peca desde o princípio. Para isto o Filho de Deus se manifestou: para destruir as obras do diabo”. Então, em relação ao combate ao crime, Deus tem lado! Importante frisar que os relatos bíblicos sempre indicam a reprovação do mau ato, que gera destruição social e desagrada ao criador. Desse modo, destruir as obras do diabo não se trata de destruir pessoas, mas sim seus atos de maldade lesivos ao próximo. 

			Dessa forma, no campo das relações sociais, é um fato bíblico que o mal e o crime, insuflados pelo diabo, se proliferam pela ação humana. Igualmente, o bem e a resistência ao mal, sob a proteção de Deus, se estabelecem também por ação humana. Por isso, a carta de “Romanos 13” assevera que toda autoridade é constituída por Deus, independentemente de o ocupante do cargo ser ou não cristão professo. A autoridade representa o Estado, cujo poder advém da coletividade, e representa o desígnio de Deus para conter o mal e a injustiça. Como já discutido anteriormente, essa assertiva não pressupõe que o agente do Estado pode fazer o que bem entender e, ainda assim, estará sempre certo. A autoridade constituída por Deus deve agir dentro dos limites dos princípios divinos. Semelhantemente, a autoridade é delegada pelo povo e tem seus limites estabelecidos pela lei.

			É interessante que o uso do poder letal, a espada, previsto no versículo 4 do capítulo 13 de Romanos, o sujeita ao motivo: não é sem motivo que faz uso da espada! O motivo, segundo a legislação brasileira e a técnica policial é sempre a legítima defesa de si ou de outrem. Disso decorre que, por qualquer outro motivo, o uso do poder letal por uma pessoa, ainda que revestida de autoridade, não seria uma causa justa. Seria homicídio e pecado contra o mandamento do Senhor.

			A ideia bíblica de motivo também leva à discussão sobre o uso seletivo da força. Esse conceito exorta a autoridade constituída a utilizar os recursos do poder coercitivo de forma apropriada e proporcional à agressão. Com razoabilidade. O objetivo é sempre fazer cessar a agressão.

			Para fazer cessar uma agressão injusta que ponha a vida de um cidadão em risco, o policial terá motivo técnico e bíblico para utilizar recursos letais. Não por seu desejo pessoal, mas por imposição da situação. É a ação do agressor que define os recursos a serem utilizados contra ele em uma defesa legítima, bem como o possível resultado dessa defesa, seja por reação da vítima seja por atuação policial. Importante salientar que o uso do poder letal contra alguém depois que a agressão foi cessada é homicídio, motivado por vingança, pois os motivos que levavam a essa ação já haviam cessado.

			O dilema ético que, por vezes, se estabelece é que são duas vidas humanas. Teologicamente têm o mesmo valor. Do ponto de vista teológico devem ser amadas. No entanto, uma vida é de alguém que põe outra vida inocente em risco. Outra é da vítima. Nesse conflito ético, o policial é autoridade para fazer juízo da situação e agir por delegação divina e estatal, para fazer cessar a agressão injusta, ainda que com o custo da vida do agressor, embora tal não seja o desejado. Essa é a realidade enfrentada por atiradores de elite, por exemplo. Importante frisar que o comando da operação só autoriza o tiro letal quando se conclui que somente essa medida pode impedir que o causador do evento crítico cometa homicídio contra a vítima.

			Então, se um agressor, fazendo uso de arma letal, põe a vida de alguém em risco, nesse momento ele mesmo, por sua ação e pela arma que usa, está sujeito ao resultado que causaria ao outro. Essa é uma consequência natural da ação policial ou de legítima defesa de qualquer cidadão. Ao mesmo tempo, se houver óbito, trata-se do juízo de Deus previsto em Romanos 13.4, por consequência de sua própria maldade.

			Dessa forma, o uso de poder coercitivo, ou até mesmo do poder letal, quando justificado pelo motivo que o causou, isto é, pela razoabilidade, em legítima defesa da vida, não pode ser caracterizado como pecado. Pelo contrário, é abençoado por Deus. O salmista Davi deixou isso bem claro: Bendito seja o SENHOR, minha rocha, que prepara minhas mãos para a batalha e meus dedos para a guerra! (Sl 144.1). 

			No entanto, apesar da legitimidade do policial com respei­­to ao uso da força no combate ao crime com todos os recursos legais disponíveis, é muito importante que ele entenda o fenômeno do crime não somente como algo humano e material, mas também espiritual.

			Como vimos, o crime é fomentado pelo diabo. E essa força maligna deve ser combatida espiritualmente por meio da vigilância pessoal, da oração e da obediência aos princípios de Deus. [...] se o Senhor não proteger a cidade, em vão vigia a sentinela (Sl 127.1b). Esse texto nos mostra que a sentinela tem que vigiar. Vigiar para não cair na tentação do pecado. Vigiar para não fugir da técnica policial; não falhar no procedimento operacional padrão; manejar bem seu equipamento etc. Todavia, seria um erro grave se a sentinela vigiasse somente o plano físico, sem a proteção de Deus. Obediência, trabalho e oração são o caminho para uma carreira de excelência. 
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